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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 33/2003

O Ministério da Justiça, através do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça, pretende construir
em terrenos afectos a este Ministério e pertencentes,
uns ao Estado Português e, outros, ao Instituto de Ges-
tão Financeira e Patrimonial da Justiça, sitos em Caxias,
uma nova sede para os serviços da Directoria Nacional
e para a Directoria de Lisboa da Polícia Judiciária, que
se encontram dispersos, actualmente, por oito edifícios,
seis dos quais são propriedade do Estado Português.

Estes oito edifícios são, face às necessidades actuais,
totalmente desadequados para o exercício das funções
cometidas a este organismo, sendo pois urgente dotar
a Polícia Judiciária de novas instalações, mais espaçosas,
seguras, modernas e adequadas do ponto de vista
funcional.

Um novo e único edifício permitirá assegurar todas
estas necessidades, garantindo à Polícia Judiciária os
meios logísticos adequados aos desafios que actualmente
se lhe colocam.

O projecto e a construção de tais instalações levantam,
porém, e desde logo, prementes problemas de segurança
e da correspondente e necessária confidencialidade.
Assim, foi promovida a classificação deste processo, nos
termos do Decreto-Lei n.o 217/97, de 20 de Agosto,
e dos artigos 6.o e 9.o da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 37/89, de 24 de Outubro, com o grau de
segurança de confidencial.

A adjudicação do contrato de concepção do projecto
e da realização da empreitada de construção das novas
instalações da Polícia Judiciária, em Caxias, não
depende legalmente, por isso, da adopção de qualquer
procedimento concursal, pois o princípio previsto, em
geral, no Código do Procedimento Administrativo e,
em particular, no n.o 1 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, e no n.o 1 do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, de que os
contratos administrativos devem ser precedidos de con-
curso público, admite excepções, consubstanciadas em
situações que concretamente careçam de especial tutela
ou protecção, como esses mesmos diplomas, aliás, pre-
vêem em relação precisamente aos contratos secretos,
nos termos dos seus artigos 136.o e 77.o, respectivamente.

Ora, estando envolvidos no presente contrato o pro-
jecto, a construção e a montagem de instalações fulcrais
da segurança e protecção do Estado, como acontece
com os sistemas informáticos e de comunicações ligados
à investigação e à perseguição criminal, laboratórios de
polícia científica, depósitos de armamento e munições,
registos e arquivos criminais e estabelecimento prisional
para arguidos, o Governo dispensa o contrato ou con-
tratos respectivos das regras da precedência de concurso
fixadas na lei, desde que se adoptem, para o efeito,
fórmulas concursais limitadas (às entidades credencia-
das pelas autoridades nacionais em matéria de segu-
rança) com negociação de propostas e modeladas em
função dos interesses da segurança e confidencialidade
inerentes a este processo, para evitar que saiam de mãos
confiáveis os planos dessas instalações.

Quanto ao financiamento da obra em causa, será asse-
gurado por receitas geradas após alienação do patri-

mónio imobiliário actualmente afecto à Polícia Judiciá-
ria, na cidade de Lisboa, o qual ficará disponível com
a transferência dos seus serviços para as novas insta-
lações. Sendo necessário, porém, ir assegurando, muito
antes dessa transferência, o pagamento do projecto e
da empreitada de realização da obra, impõe-se adoptar
um procedimento que permita realizar a necessária
receita (ou parte dela) antes mesmo da efectiva alie-
nação dos imóveis.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 17.o

do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça a abrir
procedimento destinado à adjudicação da empreitada
de concepção-construção das novas instalações da Polí-
cia Judiciária, em Caxias.

2 — Classificar o contrato e o processo de contratação
relativo à concepção-construção das novas instalações
da Polícia Judiciária, em Caxias, como confidencial e
subtraí-lo às regras concursais da alínea e) do n.o 1 do
artigo 136.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
e da alínea i) do n.o 1 do artigo 77.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — Determinar que, na medida em que os interesses
da segurança nisso consintam, seja aberto um concurso
de concepção/construção, com acento adjudicatório
quer no projecto apresentado quer na proposta da sua
execução, entre os empreiteiros ou agrupamentos por
eles encabeçados, seguido de negociação dos projec-
tos/propostas seleccionados, nos termos que forem fixa-
dos nos respectivos documentos de concurso.

4 — Determinar que o concurso a abrir se cinja às
entidades credenciadas junto do Gabinete Nacional de
Segurança, nos termos do Decreto-Lei n.o 217/97, de
20 de Agosto, e da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 37/89, de 24 de Outubro.

5 — Determinar que o Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça promoverá a negociação e a
prestação por entidades financeiras — com consulta pré-
via a, pelo menos, três entidades financeiras creden-
ciadas — dos financiamentos ligados à antecipação da
receita da alienação do património imobiliário afecto
à Polícia Judiciária, podendo recorrer para o efeito aos
instrumentos jurídicos e financeiros que se mostrem ade-
quados, incluindo a reserva de fruição, a oneração dos
imóveis ou a sua integração na operação financeira a
realizar, com observância do disposto nas regras apli-
cáveis, designadamente no Decreto-Lei n.o 50/2002, de
2 de Março.

6 — O património imobiliário a alienar consta do
anexo à presente resolução.

7 — Determinar que a alienação do património refe-
rido no número anterior é efectuada pela Direcção-
-Geral do Património, sob proposta do Instituto de Ges-
tão Financeira e Patrimonial da Justiça, nos termos
legais.

8 — Determinar que o financiamento será, ainda, na
medida do necessário, assegurado por verbas inscritas
no PIDDAC de 2003 e anos seguintes do Instituto de
Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça.

9 — Delegar na Ministra da Justiça, nos termos do
disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento
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Administrativo e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para aprovar
o ofício-convite, o programa do concurso, o caderno
de encargos e a constituição das comissões de abertura
e análise das propostas, relativos ao procedimento de
contratação para as novas instalações da Polícia Judi-
ciária.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Feve-
reiro de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel
Durão Barroso.

ANEXO

Avenida de José Malhoa, lote 1680.
Largo do Andaluz, 17 e 17-A.
Rua de Angra do Heroísmo, 3 e 3-A.
Rua de Alexandre Herculano, 42-A.
Avenida do Duque de Loulé, 39 e 39-A.
Rua de Gomes Freire, 174.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DAS CIDADES,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 203/2003

de 7 de Março

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos, instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que nos casos de exploração de recursos
hidrominerais deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que o INATEL — Instituto Nacional
para Aproveitamento dos Tempos Livres dos Traba-
lhadores, titular do contrato de exploração da água
mineral natural número HM-23, denominada de Entre-
-os-Rios (Quinta da Torre), sita na freguesia de Eja,
concelho de Penafiel, distrito do Porto, veio propor,
ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de
16 de Março, a delimitação do referido perímetro de
protecção, apresentando para o efeito uma proposta fun-
damentada em estudo hidrogeológico e contendo uma
planta topográfica com indicação das zonas imediata,
intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
das Cidades, Ordenamento do território e Ambiente,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, que, para efeitos do

disposto nos artigos 42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, seja fixado o perímetro de
protecção da água mineral natural a que corresponde
o número HM-23 de cadastro e a denominação de Entre-
-os-Rios (Quinta da Torre), cujas zonas e respectivos
limites se indicam, em coordenadas rectangulares pla-
nas, no sistema Hayford-Gauss, referidas no ponto
central:

Zona imediata — definida por um círculo de 30 m
de raio, cujo centro é definido pela captação Barbeitos:

Captação Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

Barbeitos . . . – 13 680 + 158 900

Zona intermédia — delimitada por polígono BADC,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértice Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

B . . . . . . – 13 988 + 158 450
A . . . . . – 13 988 + 159 915
D . . . . . – 13 188 + 159 400
C . . . . . . – 13 188 + 158 450

Zona alargada — delimitada pelo polígono EFGH,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértice Distância à meridiana
(metros)

Distância à perpendicular
(metros)

E . . . . . . – 14 188 + 158 300
F . . . . . . – 14 188 + 160 315
G . . . . . – 12 988 + 160 315
H . . . . . – 12 988 + 158 300

Em 30 de Janeiro de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Maria Dulce Farinha
Franco Vilhena de Carvalho, Secretária de Estado
Adjunta do Ministro da Economia. — Pelo Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, José
Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado Adjunto
e do Ordenamento do Território.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 204/2003

de 7 de Março

Pela Portaria n.o 652/92, de 8 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores dos Delgados e Anexos
a zona de caça associativa da Herdade das Carias e
anexas (processo n.o 599-DGF), situada na freguesia
de São Pedro da Gafanhoeira, município de Arraiolos,
com uma área de 540,30 ha, válida até 5 de Junho de
2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.
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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade das Carias e anexas (processo n.o 599-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de São Pedro da Gafanhoeira, município de Arraiolos,
com uma área de 540,30 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 6 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 12 de Fevereiro de 2003.

Portaria n.o 205/2003

de 7 de Março

Pela Portaria n.o 770/95, de 11 de Julho, foi concessionada
à Associação Livre dos Caçadores de Oleira a zona de
caça associativa da Oleira (processo n.o 1770-DGF), situada
no município de Arraiolos, com uma área de 269,3410 ha,
válida até 11 de Julho de 2010.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com uma
área de 4,1750 ha.

Assim, com fundamento no disposto nos artigos 11.o
e 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 770/95, de 11 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de São Gregório, município
de Arraiolos, com uma área de 4,1750 ha, ficando a
mesma com uma área total de 273,5160 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 12 de Fevereiro de 2003.

Portaria n.o 206/2003

de 7 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Torres
Vedras:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da freguesia de A dos Cunhados (processo
n.o 3141-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Fre-
guesia de A dos Cunhados, com o número de pessoa
colectiva 973346361 e sede em A dos Cunhados.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de A dos Cunhados, município de Torres
Vedras, com a área de 3643 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 25%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25%, aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.



1576 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 56 — 7 de Março de 2003

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 17 de Fevereiro de 2003.

Portaria n.o 207/2003
de 7 de Março

O Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro, republi-
cado pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de 4 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 63/2000, 160/2000, 269/2001 e 172/2002, respecti-
vamente de 19 de Abril, de 27 de Julho, de 6 Outubro
e de 25 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 216/2001, de 3 de
Agosto, proíbem a introdução no território nacional e
comunitário de batata-semente quando originária de
determinados países.

A Portaria n.o 9/2000, de 8 de Janeiro, autorizou,
mediante determinadas condições, a importação de
batata-semente da variedade Kennebec, originária do
Canadá, durante certos períodos nos anos de 2000, 2001
e 2002.

Dado o continuado interesse manifestado pelos ope-
radores económicos, Portugal solicitou junto da Comis-
são das Comunidades Europeias autorização para
importar batata-semente do Canadá.

Face ao pedido apresentado e na sequência da apro-
vação da Decisão n.o 2003/66/CE, da Comissão, de 28 de
Janeiro, publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.o L 25, de 30 de Janeiro de 2003, que pror-
roga até 31 de Março de 2005 o prazo de validade das

decisões de equivalência relativas à comercialização de
batata-semente originária de países terceiros, bem como
da aprovação da Decisão n.o 2003/61/CE, da Comissão,
de 27 de Janeiro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.o L 23, de 28 de Janeiro de 2003,
dirigida aos Estados membros seus destinatários, Grécia,
Espanha, Itália e Portugal, que estabelece as condições
para a importação de batata-semente do Canadá,
importa dar forma às referidas condições.

Neste sentido, procede-se à devida publicação desta
autorização, revogando-se a anterior portaria.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro, e de acordo com
o disposto na subalínea iv) da alínea c) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 216/2001, de 3 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o O prazo de validade das decisões de equivalência
relativas à comercialização de batata-semente originária
de países terceiros termina em 31 de Março de 2005,
de acordo com o disposto na Decisão n.o 2003/66/CE,
da Comissão, de 28 de Janeiro, publicada no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias, n.o L 25, de 30 de
Janeiro de 2003.

2.o É autorizada a importação de batata-semente da
variedade Kennebec, originária das províncias de New
Brunswick e Prince Edward Island, no Canadá, durante
os períodos de 1 de Fevereiro a 31 de Março de 2003,
de 1 de Dezembro de 2003 a 31 de Março de 2004
e de 1 de Dezembro de 2004 a 31 de Março de 2005,
sendo que a data de 31 de Março dos referidos anos
corresponderá, em cada período, ao último dia de
entrada no território nacional, desde que cumpridas as
exigências constantes da Decisão n.o 2003/61/CE, da
Comissão, de 27 de Janeiro, publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, n.o L 23, de 28 de Janeiro
de 2003, dirigida aos Estados membros seus destina-
tários, Grécia, Espanha, Itália e Portugal.

3.o Os importadores desta batata-semente devem par-
ticipar à Direcção-Geral de Protecção das Culturas
(DGPC), com a antecedência mínima de oito dias, os
quantitativos a importar e a data provável da importação
da batata, bem como a localização dos respectivos
armazéns.

4.o A batata-semente a importar ao abrigo da presente
portaria só poderá ser introduzida no País através dos
portos de Aveiro, Leixões e Lisboa.

5.o Aquando da chegada ao nosso país, a batata-se-
mente será sujeita a inspecção fitossanitária, de acordo
com o previsto na legislação em vigor.

6.o De cada um dos lotes importados será retirada
amostra de 200 tubérculos por cada 25 t ou parte, a
qual será submetida a testes laboratoriais oficiais, de
acordo com os métodos previstos na Portaria n.o 140/95,
de 9 de Fevereiro, com vista à detecção da bactéria
de quarentena Clavibacter michiganensis (Smith) Davis
et al. ssp. sepedonicus (Spieckermann et Kotthoff) Davis
et al., devendo os lotes ficar separados e sob controlo
oficial até que seja concedida autorização oficial para
a sua comercialização ou utilização.

7.o A autorização referida no número anterior só será
concedida se o resultado da inspecção fitossanitária e
dos testes oficiais efectuados revelar que a batata-se-
mente se encontra nas condições sanitárias exigidas pela
legislação em vigor.

8.o A circulação, comercialização e plantação de bata-
ta-semente importada só é autorizada no interior do
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território nacional, com excepção da Região Autónoma
dos Açores.

9.o Para efeitos de circulação e comercialização,
deverá a batata-semente ser acompanhada de passaporte
fitossanitário emitido pela DGPC, que será aposto à
etiqueta de certificação.

10.o Os operadores económicos que comercializem
esta batata-semente ficam obrigados a fornecer à divisão
de controlo fitossanitário da respectiva direcção regional
de agricultura os nomes e moradas dos compradores,
bem como os quantitativos fornecidos a cada um deles.

11.o Após a plantação e durante o período vegetativo,
a cultura será submetida a inspecções fitossanitárias
oficiais.

12.o A batata produzida a partir de batata-semente
importada ao abrigo da presente portaria deverá obede-
cer às seguintes condições:

a) Não poderá ser certificada como batata-se-
mente;

b) Só poderá ser utilizada como batata-consumo,
devendo a embalagem ostentar o número de
registo do produtor ou do centro de embalagem,
bem como a seguinte frase: «Produzida a partir
de batata-semente de origem canadiana»;

c) Só poderá ser comercializada noutros Estados
membros após autorização oficial.

13.o Os custos resultantes da inspecção, emissão de
passaporte e dos testes laboratoriais efectuados serão
inteiramente suportados pelos respectivos importadores,
nos termos previstos na Portaria n.o 1434/2001, de 19 de
Dezembro.

14.o É revogada a Portaria n.o 9/2000, de 8 de Janeiro.
15.o A presente portaria entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 17 de Fevereiro de 2003.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 208/2003

de 7 de Março

A requerimento da CEU — Cooperativa de Ensino
Universitário, C. R. L., entidade instituidora da Uni-
versidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões, cuja
criação foi autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100-B/85, de 8 de Abri l , pelo despacho
n.o 123/MEC/86, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Junho de 1986;

Considerando que a Universidade Autónoma de Lis-
boa Luís de Camões foi autorizada a ministrar um curso
conferente do grau de licenciado em Ciências da Comu-
nicação, nas condições estabelecidas na Portaria
n.o 1128/90, de 15 de Novembro, alterada pela Portaria
n.o 1074/2001, de 4 de Setembro;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões
é autorizada a conferir o grau de mestre na especialidade
de Ciências da Comunicação.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Ciências da
Comunicação é conferido aos que satisfaçam, cumula-
tivamente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização nas instalações da Universidade Autónoma de
Lisboa Luís de Camões que estejam autorizadas nos
termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 15.

2 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 25 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de dois
semestres lectivos.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização, nos termos do anexo à presente portaria.
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8.o

Início de funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2003-2004,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

10.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Ciência e do Ensino Superior, ouvida a
comissão de especialistas a que se refere o n.o 3 do
artigo 52.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo.

3 — O Ministro da Ciência e do Ensino Superior
recusa o registo do regulamento se o mesmo for des-
conforme com a lei ou com os Estatutos da Universidade
Autónoma de Lisboa Luís de Camões.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência e
do Ensino Superior, quer por não cumprimento dos
pressupostos de autorização e reconhecimento, quer em
consequência das acções previstas no artigo 75.o do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 14 de Fevereiro de 2003.

ANEXO

Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões

Curso de especialização de Ciências da Comunicação

Grau de mestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Unidades curriculares Tipo Observações

Mundo Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Espaço Público e Modernidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Semiótica Aplicada à Inovação Tecnológica . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Linguagens Comunicacionais Contemporâneas . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Seminário de Comunicação Política . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Seminário de Cultura e Comunicação . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

Portaria n.o 209/2003

de 7 de Março

A requerimento da CEUL — Cooperativa de Ensino
Universidade Lusíada, C. R. L., entidade instituidora
da Universidade Lusíada, em Lisboa, cuja criação foi
autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril, pelo despacho n.o 135/MEC/86, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Junho de
1986;

Considerando que a Universidade Lusíada, em Lis-
boa, foi autorizada a ministrar um curso conferente do
grau de licenciado em Arquitectura, nas condições esta-
belecidas no Decreto-Lei n.o 166/88, de 14 de Maio,
conjugado com a Portaria n.o 73/91, de 28 de Janeiro;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,

pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Lusíada, em Lisboa, é autorizada a
conferir o grau de mestre na especialidade de Tecno-
logias da Construção.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Tecnologias
da Construção é concedido aos que satisfaçam, cumu-
lativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização nas instalações da Universidade Lusíada, em Lis-
boa, que estejam autorizadas nos termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 35 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de dois
semestres lectivos.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização, nos termos do anexo à presente portaria.

8.o

Início de funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2003-2004,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

10.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Ciência e do Ensino Superior, ouvida a
comissão de especialistas a que se refere o n.o 3 do
artigo 52.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo.

3 — O Ministro da Ciência e do Ensino Superior
recusa o registo do regulamento se o mesmo for des-
conforme com a lei ou com os Estatutos da Universidade
Lusíada.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência e
do Ensino Superior, quer por não cumprimento dos
pressupostos de autorização e reconhecimento quer em
consequência das acções previstas no artigo 75.o do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 14 de Fevereiro de 2003.

ANEXO

Universidade Lusíada, em Lisboa

Curso de especialização de Tecnologias da Construção

Grau de mestre

QUADRO

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Fenomenologia da Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 15 11
Tecnologias Construtivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 82,5 22
Tecnologias Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 82,5 22
Gestão do Projecto — Obra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
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Portaria n.o 210/2003

de 7 de Março

A requerimento da CEUL — Cooperativa de Ensino
Universidade Lusíada, C. R. L., entidade instituidora
da Universidade Lusíada, em Lisboa, cuja criação foi
autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril, pelo despacho n.o 135/MEC/86, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Junho de
1986;

Considerando que a Universidade Lusíada, em Lis-
boa, foi autorizada a ministrar um curso conferente do
grau de licenciado em Design Industrial, nas condições
estabelecidas na Portaria n.o 1026/95, de 21 de Agosto;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Lusíada, em Lisboa, é autorizada a
conferir o grau de mestre na especialidade de Direcção
de Design.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Direcção de
Design é concedido aos que satisfaçam, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização nas instalações da Universidade Lusíada, em Lis-
boa, que estejam autorizadas nos termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 35 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de dois
semestres lectivos.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização, nos termos do anexo à presente portaria.

8.o

Início de funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2003-2004,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

10.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Ciência e do Ensino Superior, ouvida a
comissão de especialistas a que se refere o n.o 3 do
artigo 52.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo.

3 — O Ministro da Ciência e do Ensino Superior
recusa o registo do regulamento se o mesmo for des-
conforme com a lei ou com os Estatutos da Universidade
Lusíada.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência e
do Ensino Superior, quer por não cumprimento dos
pressupostos de autorização e reconhecimento, quer em
consequência das acções previstas no artigo 75.o do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 17 de Fevereiro de 2003.
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ANEXO

Universidade Lusíada, em Lisboa

Curso de especialização de Direcção de Design

Grau de mestre

QUADRO

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Cultura das Organizações de Design e do Empreen-
dorismo.

Semestral . . . . . . . . . . 60

Investigação e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60
Inovação: Inteligência, Informação e Ideias . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60
Direcção de Design Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 75 24

Portaria n.o 211/2003

de 7 de Março

A requerimento da PEDAGO — Sociedade de
Empreendimentos Pedagógicos, L.da, entidade institui-
dora do Instituto Superior de Ciências Educativas, reco-
nhecido, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de
Abril, pelo Decreto-Lei n.o 415/88, de 10 de Novembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1105/94, de
10 de Dezembro;

Tendo em vista o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março);

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de Professores do Ensino
Básico — 2.o Ciclo, variante de Educação Física, minis-
trado pelo Instituto Superior de Ciências Educativas
passa a ser o constante do anexo à presente portaria.

2.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2002-2003, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 17 de Fevereiro de 2003.

ANEXO

Instituto Superior de Ciências Educativas

Curso de Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo, variante de Educação Física

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Expressão Vísuo-Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Educação Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2 2
Metodologia da Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Saúde Infantil e Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2
Expressão Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 2
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QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Psicossociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Metodologia e Sistematização do Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Educação Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2 2
Metodologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3 2
História do Corpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2 4
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2
Geografia Física e Humana de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3
História da Sociedade Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Anatomofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Desenvolvimento Curricular em Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Pedagogia do Desporto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Movimento Expressivo e Dramatização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3 5
Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2
Organização e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2
Introdução à Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 2
Introdução às Actividades Corporais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Educação Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 2
Pedagogia do Desporto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 3
Prática Pedagógica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 10
Aprendizagem Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Fisiologia do Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Necessidades Educativas Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3
Análise do Processo de Ensino em Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3

Portaria n.o 212/2003
de 7 de Março

A requerimento da PEDAGO — Sociedade de
Empreendimentos Pedagógicos, L.da, entidade institui-
dora do Instituto Superior de Ciências Educativas, reco-
nhecido, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de
Abril, pelo Decreto-Lei n.o 415/88, de 10 de Novembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1105/94, de
10 de Dezembro;

Tendo em vista o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março);
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Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de Professores do Ensino
Básico — 2.o Ciclo, variante de Português-Francês,
ministrado pelo Instituto Superior de Ciências Educa-
tivas passa a ser o constante do anexo à presente
portaria.

2.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2002-2003, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 17 de Fevereiro de 2003.

ANEXO

Instituto Superior de Ciências Educativas

Curso de Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo, variante de Português-Francês

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Expressão Vísuo-Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia da Investigação em Educação . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Expressão Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Saúde Infantil e Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Psicossociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia e Sistematização do Ensino . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 4
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Geografia Física e Humana de Portugal . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Cultura e Literatura Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2
História da Sociedade Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Língua Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Movimento Expressivo e Dramatização . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
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Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3 5
Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Organização e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Introdução à Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Cultura e Literatura Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2
Didáctica da Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Didáctica da Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Educação Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Literatura para a Infância e Juventude . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Francesa IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Didáctica da Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Didáctica da Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Prática Pedagógica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 10

Portaria n.o 213/2003

de 7 de Março

A requerimento da PEDAGO — Sociedade de
Empreendimentos Pedagógicos, L.da, entidade institui-
dora do Instituto Superior de Ciências Educativas, reco-
nhecido, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de
Abril, pelo Decreto-Lei n.o 415/88, de 10 de Novembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1105/94, de
10 de Dezembro;

Tendo em vista o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março);

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de Professores do Ensino
Básico — 2.o Ciclo, variante de Matemática e Ciências
da Natureza, ministrado pelo Instituto Superior de Ciên-
cias Educativas, passa a ser o constante do anexo à pre-
sente portaria.

2.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2002-2003, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 17 de Fevereiro de 2003.

ANEXO

Instituto Superior de Ciências Educativas

Curso de Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo, variante de Matemática e Ciências da Natureza

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
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Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Expressão Vísuo-Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia da Investigação em Educação . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Saúde Infantil e Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Expressão Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Psicossociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia e Sistematização do Ensino . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2 4
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Geografia Física e Humana de Portugal . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2
História da Sociedade Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Movimento Expressivo e Dramatização . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3 5
Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Organização e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Introdução à Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Mineralogia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2
Didáctica da Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Didáctica das Ciências da Natureza I . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Educação Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Probabilidades e Métodos Estatísticos . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Didáctica da Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Didáctica das Ciências da Natureza II . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2
Prática Pedagógica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 10
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2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 270

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 270

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 270

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . 380

Compilação dos Sumários . . . . . . . 48

Apêndices (acórdãos) . . . . . . . . . . . 78

Diário da Assembleia da República 94

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
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ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90

N.o de acessos ilimitados até 31/12 550

Assinante
papel 2

Não assinante
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Assinatura CD mensal . . . . 176 223

INTERNET (IVA 19 %)

Novos contratos (2003) Preços por série
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papel

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 100
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 100
Concursos públicos, 3.a série 80 100

1 Ver condição em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 0,80

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
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